USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E ZONEAMENTO URBANO DE PIRACAIA


Alguns projetos anteriores da cidade, citados no Plano Diretor, apresentavam a expansão urbana por toda e qualquer área da cidade, sem preocupar-se com os núcleos ambientais de preservação do município. Durante a elaboração do último Plano Diretor Municipal, em 2006, foi constatado o desenvolvimento irregular com base no centro antigo, onde não proporciona círculos concentrados a ele, ampliando eixos afastados impactando a administração pública e fornecedoras de serviços e transportes. Para a elaboração do Plano Direto, os colaboradores deram ênfase em:

“destacar nesses casos as Estações Ferroviárias que passaram a outros usos, mas mantiveram suas características intactas, e ainda o Centro Cívico com a Escola Tomás Cunha, a Delegacia e algumas residências em ótimo estado de conservação, além das duas igrejas principais Matriz e Rosário. As fazendas produtoras no ciclo do café, como a Fortaleza, a Pedra Rica e a Santo Antonio, formam em conjunto com outros exemplares um diversificado percurso histórico que é complementado pelo exemplar do período industrial formado pelas empresas Bata, com sua vila operária, a fábrica e a casa dos empresários.”¹

Sendo assim, durante a elaboração do Plano Diretor, o principal foco, foi na preservação dos patrimônios históricos e seus conjuntos, buscando observações e perspectivas aos mesmos. Após a definição, foi possível captar os potenciais vetores de desenvolvimento urbano e elaborando um planejamento de um Sistema Viário em função deste condutor. 


Foram apresentadas algumas diretrizes com várias etapas de curto, médio e longo prazo, a saber: o melhoramento de vias que facilitariam o desvio do trânsito de caminhões pesados pelo centro da cidade, que, no Plano Diretor diz que é possível o cumprimento do projeto em curto prazo com obras de alargamento e sinalizações devidas. O segundo projeto, de médio prazo, seria o complemento da marginal ligando o pólo industrial à Rodovia Antonin Bata com a formação de um Anel Viário a partir de uma obra do Rio Cachoeira. E o terceiro projeto, de longo prazo, seria possível programar diversas vias de circulação rápida que apoiariam a Rod. Jan Antonin Bata e induziriam o processo de urbanização para a área de expansão proposta pelo Plano Diretor Municipal.


Historicamente, Piracaia não se concentrou em apenas um centro urbano, com isso pode-se entender a causa do afastamento populacional para as zonas menos conturbadas, pois o aumento populacional interfere diretamente na desconcentração urbana, por isso devemos entender tal fato que ocorre na cidade, contudo, analisando o crescimento populacional da cidade, como registrado no IBGE, no ano de 1991 a população estimada era de 18.999 habitantes, 1996 o número foi para 20.046 habitantes em 2000 chegou a 23.347 habitantes, no ano de 2007 a estimativa foi de habitantes 22.335 e em 2010 o numero foi 25.166 habitantes, atualmente com a média de 26.371 habitantes espalhado por toda cidade.


Podemos assim, analisar que a maior concentração habitacional, se encontra no centro e no sudoeste de Piracaia, ou seja, é evidente que praticamente todos os bairros da região possuem a maior concentração populacional que as demais, como por exemplo, San Marino, Batatuba, Vista Alegre, Recanto dos Maias, Recanto Pouso Alegre, Jd. Santo Afonso, Recanto Cachoeira, Jd. José Inácio Troster, Jd. Capuava I, Jd. Capuava II, Jd. Primavera, Nova Suiça, Santo Antônio da Cachoeira, Nosso Teto, Jd. Alvorada, Jd. Monte Cristo, Mirante da Cachoeira, Jd. Claudia, Parque dos Pinheiros, Vale do Rio Cachoeira. Bairros que possuem concentração urbana.
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Fonte: IBGE: Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demográfico 2000, Contagem Populacional 2007 e Censo Demográfico 2010.

Porém, para obter essa amplitude, devemos analisar o Plano Diretor, onde esta registrada as informações e regras do crescimento urbano. E um processo de enchentes sazonais, cujas regras de ocupação devem obedecer a diretrizes que são:
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a) nos terrenos ainda desocupados, a instalação de atividades deve ser restrita à usos compatíveis com baixíssimas taxas de ocupação e impermeabilização, e que não impliquem assentamento permanente de população, nem tráfego intenso e permanente de veículos, tais como parques, clubes de campo e congêneres; Prefeitura Municipal de Piracaia. 

b) nos terrenos que já se apresentam irreversivelmente urbanizados deverão ser contemplados em estudos e projetos específicos de reurbanização, com o objetivo de minimizar a situação de risco, bem como prejuízos decorrentes das inundações periódicas a que se encontram sujeitos;                                                                                                                                     c) a fim de evitar a erosão superficial quando sob processos de urbanização, as regras de ocupação deverão exigir nos empreendimentos urbanos a reserva de espaços para futura construção de reservatórios de contenção e o recobrimento vegetal de taludes, além da minimização de terraplanagens.

II - Áreas de Proteção a Mananciais

a) que correspondem à Zona Rural do município, constituída pela totalidade do território municipal excluída as áreas das células nucleadas de urbanização.

b) que corresponde a Área de Preservação Ambiental no entorno da Represa Cachoeira, denominado Parque Cachoeira.

c) que corresponde a área do entorno da Represa Jaguari-Jacareí como

célula nucleada.

Art. 62 - As regras de ocupação das macrozonas descritas no artigo anterior deverão obedecer às seguintes diretrizes:

a) garantir uma densidade de ocupação baixa para a zona como um todo, de modo a limitar a geração de poluição difusa;

b) condicionar a urbanização do Entorno da Represa Jaguari-Jacareí ao adequado equacionamento da coleta e disposição dos esgotos, através de tratamento individual em caso dos terrenos maiores que 1.000 m², ou de sistemas coletivos que exportem os efluentes para fora da bacia de captação, ou cujos efluentes sofram tratamento de nível adequado para o respectivo lançamento nos corpos d’água da bacia sem prejuízo da qualidade da água captada.

Art. 63 - São incluídas na categoria “Macrozona 2 - Pequenas Restrições à Urbanização” as porções do território do Município cujas características físicas se apresentam favoráveis à urbanização, desde que se estabeleçam em conformidade com as regras de ocupação das áreas de preservação ambiental e preservação permanente previstas nos artigos 31 a 37 desta Lei.

Parágrafo único - Na Área de Expansão Urbana a Prefeitura Municipal de Piracaia poderá aprovar novos loteamentos, bem como novas urbanizações que não impliquem loteamento prévio, ressalvados o critério de priorizar a ocupação dos lotes vazios já existentes.

Art. 67 - Para a implantação dos empreendimentos mencionados no parágrafo único do artigo anterior, será exigido do responsável, além das obras e instalações previstas no artigo 36 desta Lei, o projeto, a execução e o custeio das extensões de infraestrutura até atingir o limite da área a ser parcelada, notadamente:

I – incentivar a implantação da rede de captação de águas pluviais por lote, em técnicas ecológicas conceitualmente mais avançadas, como captação e re-uso de águas de chuvas;

II – capacitar e incentivar o sistema público municipal a adequar suas vias e conexões com técnicas de bio-valetas e outras técnicas para diminuição da velocidade da água de chuva, além de aumentar a retenção pontual, para caracterização de uma imagem de cidade adequada à manutenção da qualidade do seu suporte biofísico;

III – implantar de rede de distribuição de energia elétrica e de iluminação pública e suas conexões com a rede de energia elétrica existente;

IV – pavimentar o leito carroçável das vias com a maior permeabilidade possível;

V – implantar a rede de abastecimento de água e de coleta de esgoto e suas conexões com a rede pública já instalada com capacidade de atendimento de novas demandas.

Parágrafo único - Para as obras mencionadas no “caput” deste artigo, a Prefeitura Municipal de Piracaia, suas autarquias e concessionárias fixarão o prazo, normas e especificações técnicas de execução.

Art. 68 - A Área Rural é destinada predominantemente a atividades econômicas não urbanas, que devem adequar-se a preservação da qualidade e integridade das nascentes e córregos, que contribuem para os rios e o abastecimento das represas criadas no território do município.
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Parágrafo único - Na Área Rural, admitir imóveis e parcelamentos do solo destinados a atividades rurais, bem como estabelecimentos isolados de equipamentos urbanos, cuja localização em áreas densamente povoadas seria inadequada, respeitando-se a legislação ambiental já existente.

Art. 69 - Para efeito da ordenação de parcelamento, uso e ocupação do solo, a Área Rural, Urbana e de Expansão Urbana do Município de Piracaia será composta por combinações de zonas de uso, conforme a atribuição detalhada para cada célula nucleada urbana, a saber:

I – ZC - Zona Central;

II – ZPI - Zona Predominantemente Institucional;

III – ZR1 - Zona Residencial 1;

IV – ZR2 - Zona Residencial 2;

V – ZR3 - Zona Residencial 3;

VI – ZI 1 - Zona Industrial 1;

VII – ZI 2 - Zona Industrial 2;

VIII – ZI 3 - Zona Industrial 3;

IX - Zona de Atividades Especiais – ZAE;

X - Zona de Chácaras Urbanas – ZCH;

XI – Zona Rural – ZR;

XII - Corredor de Comércio e Serviços 1 - CCS1;

XIII - Corredor de Comércio e Serviços 2 - CCS2;

XIV - Corredor de Comércio e Indústria- CCI;

XV - Corredor de Circulação Rápida – CCR;

XVI – Zona Especial de Preservação Ambiental – ZEPA;

XVII – Zona de Preservação Histórico Cultural – ZPHC;

XVIII – ZEIS – Zona de Especial Interesse Social.


Parágrafo único - A configuração das zonas “caput” que fazem parte integrante desta Lei.

Art. 70 - Na Zona Central – ZC, que compreende o centro histórico da cidade e as áreas contíguas, caracterizada pela coexistência de edificações térreas e verticalizada, comércio e serviços diversificados e indústrias de portes variados, destacando-se equipamentos e edifícios de valor histórico e arquitetônico e áreas de preservação ambiental, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverá:

I - incentivar a manutenção de grande variedade de usos;

II - permitir a verticalização e a ocupação extensiva dos lotes, com padrões de densidade compatíveis com os Zoneamentos de Preservação Ambiental (ZEPAs) e Zoneamento Histórico Cultural (ZPHC);

III - adequar-se a oferta de transporte público e capacidade do sistema viário;

IV - desestimular o fracionamento de lotes;

IV - estimular a permanência e ampliação dos usos residenciais.

Art. 71 - Na Zona Predominantemente Institucional – ZPI, que é caracterizada por excelente acessibilidade, tanto no âmbito regional como no local, e pela presença de usos institucionais de grande porte, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverá:

I - concorrer para a consolidação e expansão de um novo centro administrativo e de negócios, estimulando a localização de comércio e serviços diversificados em empreendimentos de médio e grande porte.

II - estimular a ocupação verticalizada e uma grande disponibilidade de espaços não construídos, combinando coeficientes de aproveitamento relativamente altos com taxas de ocupação baixas.

Art. 72 - Nas Zonas Residenciais 1 – ZR1, que incluem áreas destinadas à ocupação exclusivamente residencial, em padrões de baixa densidade e baixas taxas de ocupação, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - privilegiar o uso residencial em padrões de baixa densidade, sem proibir uso complementar e não incômodo tal como trabalhO de profissional autônomo realizado em sua residência, desde que não extrapole os parâmetros de ruído, conforme estabelece a legislação pertinente;

II - estimular a formação e manutenção de jardins nos lotes, limitando o percentual dos terrenos que pode ser coberto e impermeabilizado, visando a boa qualidade paisagística e ambiental dos bairros.

Art. 73 - Nas Zonas Residenciais 2 – ZR2, que incluem em sua maior parte bairros já consolidados e utilizados predominantemente por uso residencial, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - permitir a implantação de usos não residenciais, desde que não causem incômodos para a população residente, tais como escolas e trabalho de profissional autônomo, bem como comércio, serviços e indústria de pequeno porte;

II - fixar índices urbanísticos que permitam a adoção de padrões variados de edificações, desde casas térreas até prédios de apartamentos.

Art. 74 - Nas Zonas Residenciais 3 – ZR3, que compreendem áreas localizadas junto aos principais vetores de expansão da cidade, destinadas predominantemente ao uso residencial, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - admitir usos não residenciais, visando a proximidade entre habitação e locais de trabalho, desde que não causem incômodos para a população residente;

II - fixar índices urbanísticos compatíveis com edificações de padrão popular, inclusive prédios de apartamentos.

Art. 75 - Nas Zonas Industriais – ZI 1, 2 e 3, compostas por áreas com concentração industrial, já estabelecidas ou não, e áreas a serem destinadas para expansão destas atividades, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - reservar os terrenos exclusivamente à implantação de indústrias de maior porte e instalações correlatas;

II - fixar afastamentos e recuos visando a segurança e a redução de conflitos de vizinhança;

III - viabilizar a circulação e as operações de carga e descarga de veículos de grande porte sem conflitos com o tráfego geral;

IV – avaliar a natureza da atividade em termos da produção ser perecível ou não, dada a necessidade do zoneamento econômico-ecológico previsto para a APA municipal;

Art. 76 – Nas Zonas Industriais 1 – ZI 1, que compreende as atividades industriais compostas por áreas dos agros-negócios do tipo perecíveis: laticínios, cortes de carne de gado, piscicultura, estritiucultura, e congêneres, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - permitir a implantação de usos industriais do tipo de agro-negócio de produtos perecíveis, desde que não causem transtornos ambientais, comprometendo o suporte biofísico e a qualidade dos recursos hídricos disponíveis, conforme manda a lei federal, estadual e municipal em vigor, valendo para todos os tipos de agroindústria, desde pequeno a grande porte;

II - fixar índices urbanísticos que permitam a adoção de padrões variados de edificações, desde galpões térreos até outros de 03 pavimentos de 4m, num total de 12m de altura, salvos considerações especiais examinadas detalhadamente com relação à legislação pertinente;

III – as atividades industriais do tipo ZI – 1 deverão receber autorização de instalação e funcionamento dos órgãos públicos competentes, contemplando todas as instâncias da legislação pertinente para o seu total e pleno gozo das atividades e lucratividades;

IV – em casos especiais, dependendo da grandeza do empreendimento, e do grau de impacto aos recursos do suporte biofísico, deverão ser elaborados e aprovados estudos por órgãos competentes e credenciados junto ao poder público para tais fins, para embasar as decisões de aprovações de autorização ou não do poder público para tais empreendimentos.

Art. 77 – Nas Zonas Industriais 2 – ZI 2 que compreendem as atividades industriais não perecíveis, do tipo mecânica, eletro-eletrônico, montagem de produtos não perecíveis ou bens de consumo duráveis e não-duráveis, e congêneres as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo devem:

I - permitir a implantação de usos industriais do tipo de industrialização de produtos não perecíveis, desde comprovadamente não causem transtornos ambientais, sem comprometimento do suporte biofísico e a qualidade dos recursos hídricos disponíveis, conforme manda a lei federal, estadual e municipal em vigor, valendo para todos os tipos de atividades industriais de produtos finais não perecíveis, de pequeno a grande porte;

II - fixar índices urbanísticos que permitam a adoção de padrões variados de edificações, desde galpões térreos até outros de 02 pavimentos, num total de 7m de altura, salvos considerações especiais examinados detalhadamente com relação a legislação pertinente;

III – as atividades industriais do tipo ZI – 2 deverão receber autorização de instalação e funcionamento dos órgãos públicos competentes, contemplando todas as instâncias da legislação pertinente para o seu total e pleno gozo das atividades e lucratividades;

IV – em casos especiais, dependendo da grandeza do empreendimento, e do grau de impacto aos recursos do suporte biofísico, deverão ser elaborados e aprovados estudos por órgãos competentes e credenciados junto ao poder público para tais fins, para embasar as decisões de aprovações de autorização ou não do poder público para tais empreendimentos.

Art. 78 – Nas Zonas Industriais 3 – ZI 3, que compreendem as atividades industriais ligadas à qualquer tipo de exploração dos recursos naturais (atividades de exploração de água mineral ou não, pedras graníticas, preciosas, ou semi-preciosas, argilas, areia, carvão, etc.) as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - Permitir a implantação de usos industriais do tipo exploração e industrialização de produtos derivados dos recursos naturais do território municipal de Piracaia, desde que comprovadamente não causem transtornos ambientais, sem comprometimento do suporte biofísico e a qualidade dos recursos hídricos disponíveis, conforme manda a lei federal, estadual e municipal em vigor, valendo para todos os tipos de atividades industriais de produtos finais não-perecíveis, de pequeno a grande porte;

II - Fixar índices urbanísticos que permitam a adoção de padrões variados de edificações, desde galpões térreos até outros de 03 pavimentos de 4m, num total de 12m de altura, salvos considerações especiais examinados detalhadamente com relação à legislação pertinente;

III – As atividades industriais do tipo ZI – 3 deverão receber autorização de instalação e funcionamento dos órgãos públicos competentes, contemplando todas as instâncias da legislação pertinente para o seu total e pleno gozo das atividades e lucratividades;

IV – Em casos especiais, dependendo da escala do empreendimento, e do grau de impacto aos recursos do suporte biofísico, deverão ser elaborados e aprovados estudos por órgãos competentes e credenciados junto ao poder público para tais fins, para embasar as decisões de aprovações de autorização ou não do poder público para tais empreendimentos, sempre se levando em conta o bem-estar social da população municipal.

Art. 79 - Para autorização de concessões públicas especiais para as atividades industriais, grupos de trabalho compostos de funcionários públicos ou escritórios especializados, deverão garantir a melhor decisão, embasados em argumentos técnicos e da legislação pertinente em vigor.

Art. 80 – Quanto às Zonas de Atividades Especiais – ZAE: quaisquer atividades que não estejam mencionadas nos tipos de atividades permitidos nas ZI 1, 2 ou 3, ou extrapolem o escopo deste zoneamento, devem ter sua implantação e/ou uso do solo autorizado pelo Poder Público Municipal de Piracaia, desde que obedecida à legislação das instâncias superiores, e também levando-se em conta as seguintes considerações:

I – fica restringida a implantação de atividades industriais, à beira da Rodovia Jan Antonin Bata, no trecho da SP36 que adentra os limites municipais e acessa o centro expandido da cidade de Piracaia, ao longo de uma faixa de 100m de largura de cada lado, a partir do centro da rodovia, objetivando a não desconfiguração ou alteração da paisagem de Piracaia;

II – fica limitada a variedade de usos industriais permitidos nos terrenos fronteiriços à rodovia descrita no inciso anterior, objetivando proceder a uma zona de transição entre as rodovias de acesso regionais para as atividades de turismo ecológico, as agro-industriais, as atividades residenciais e institucionais, que possam privilegiar a imagem da cidade para o turismo ecológico, religioso e de passagem;

III - estimular a formação e manutenção de amplas áreas ajardinadas e de arborização intensa, garantindo altas taxas de permeabilidade dos terrenos, além de ganhos na qualidade da paisagem da imagem da cidade;

IV - fixar afastamentos e recuos visando a qualidade paisagística, a segurança e a redução de conflitos de vizinhança.

Parágrafo único - Caberá a Prefeitura Municipal de Piracaia, identificar as atividades de caráter especial ou não e autorizá-las para funcionamento dentro do território municipal, conforme o zoneamento urbano em escopo.

Art. 81 - Nas Zonas de Chácaras Urbanas – ZCH, que compreendem áreas localizadas nos limites da área urbanizável, sem previsão de atendimento por rede pública de esgotos, possuindo os principais mananciais internos ao Município, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - limitar a variedade de usos permitidos nos terrenos, bem como a intensidade e extensão da respectiva ocupação, de forma a minimizar os riscos de poluição dos mananciais em cujas bacias estão inseridas;

II - estimular a formação e manutenção de amplas áreas ajardinadas e de arborização intensa, garantindo altas taxas de permeabilidade dos terrenos;

III - exigir que os loteamentos residenciais e demais empreendimentos tenham sistema próprio de coleta e tratamento de esgotos, independente do sistema público.

Art. 82 – Na Zona Rural – ZR – estão contempladas as atividades correlatas ao suporte biofísico: condomínios habitacionais de baixíssima densidade populacional, criação de gado, bovino, eqüino e outros; plantio de espécies adequadas ao tipo de solo; criação de peixes de água fria, etc., permitindo a pesquisa, criação, abate e venda de seus produtos derivados das atividades pertinentes; e as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - limitar a variedade de usos permitidos nos terrenos, bem como a intensidade e extensão da respectiva ocupação, de forma a minimizar os riscos de poluição do solo e dos mananciais em cujas bacias eles estão inseridos;

II - estimular a formação e manutenção de amplas áreas ajardinadas e de arborização intensa garantindo, sempre, altas taxas de permeabilidade dos terrenos;

III - exigir que os loteamentos residenciais e demais empreendimentos tenham sistema próprio de coleta e tratamento de esgotos independente do sistema público, embora sujeita a aprovação deste, conforme legislação em vigor.

Art. 83 - Nos Corredores de Comércio e Serviços Tipo 1 – CCS1, que são constituídos pelos terrenos lindeiros às vias onde predomina o tráfego interbairros e que atravessam zonas residenciais ZR1, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - admitir usos não residenciais em estabelecimentos de pequeno porte;

II - fixar índices de ocupação e condições para implantação das edificações nos lotes iguais aos da zona ZR1.

Art. 84 - Nos Corredores de Comércio e Serviços Tipo 2 – CCS2, que são constituídos pelos terrenos lindeiros às vias onde predomina o tráfego interbairros e que atravessam zonas predominantemente residenciais, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - admitir estabelecimentos comerciais e de serviços de maior porte do que aqueles permitidos em zonas residenciais;

II - fixar condições de ocupação ligeiramente diferenciadas, admitindo-se coeficientes de aproveitamento maiores do que os das zonas por eles atravessadas, desde que seja reduzida a taxa de ocupação.

Art. 85 - Nos Corredores de Comércio e Indústria CCI, que interligam Zonas Industriais - ZI, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo deverão:

I - permitir a implantação de atividades de apoio à produção industrial, admitindo usos controlados de comércio e de serviços;

II - vedar a implantação de habitações.

Art. 86 - Nos Corredores de Circulação Rápida - CCR, que são formados pelos terrenos lindeiros às vias de trânsito rápido, nos quais a ocupação deve ser feita de modo a minimizar interferências com o fluxo de veículos, devendo, para tanto, as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo:

I - privilegiar os empreendimentos em terrenos com dimensões suficientes para dispor de estacionamentos internos e acessos projetados de acordo com o padrão de desempenho da via;

II - desestimular os usos geradores de demanda de freqüentes travessias de pedestres no eixo viário do corredor.
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Seção III – Da Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEPA)

Art. 87 - As Zonas Especiais de Preservação Ambiental – ZEPA, são as contempladas pela lei federal, e/ou estadual, e/ou municipal, para garantir a continuidade da existência de áreas especialmente necessárias ao patrimônio ambiental de uma localidade, e são destinadas à implantação exclusiva de usos que garantam a ampla manutenção de superfícies permeáveis recobertas por vegetação, tais como parques públicos, sendo admitidos empreendimentos institucionais de pesquisa ambiental ou empreendimentos privados de turismo e lazer, tais como clubes recreativos e usos com baixíssimos índices de ocupação, desde que preservem, em caráter permanente, o atributo protegido.

Parágrafo único - Em Zonas Especiais de Patrimônio Ambiental – ZEPA, é proibido qualquer loteamento do solo para fins urbanos, a fim de que se tenha a manutenção de corredores verdes e azuis, necessários às questões de conectividade ecológica, segundo os critérios técnicos a serem detalhados por plano especializado e específico.

Art. 88 - A ZEPAs indicadas no Mapa 4 ficam subdivididas em:

I - ZEPA I – Parque Ecológico Municipal e Expansões: compreende o próprio Parque Ecológico existente e toda Área de Preservação Permanente ao longo do Rio Cachoeira contida dentro do território do município de Piracaia, e, tem como finalidade:

a) a recuperação ambiental e salvaguarda de potencial recurso hídrico para a cidade e para o Sistema Cantareira;

b) garantir a permeabilidade do solo e regular a drenagem urbana evitando inundação em áreas críticas da cidade;

c) estender a área de lazer ao longo do Rio Cachoeira a todos os bairros que fazem fronteira com sua APP.

II - ZEPA II – Parque Municipal da Represa Cachoeira: compreende a faixa de área existente entre as margens da Represa Cachoeira e a estrada de contorno, e tem como finalidade:

a) proporcionar a preservação de áreas naturais protegidas dentro da APA do Sistema Cantareira, pela recomposição da APP da Represa Cachoeira e extensão da proteção à áreas contíguas ao reservatório;

b) a ampliação das áreas de lazer em forma de parque dentro do território do município;

c) implantar o Projeto Ecopira com estações de pesquisa, educação ambiental e esportes ecológicos;

d) implantar o Projeto Farmácia Viva pelo cultivo de plantas medicinais e laboratório de manipulação e produção de medicamentos;

e) Permitir a instalação de instituição pública de pesquisa ambiental na área do Parque Cachoeira.

III - ZEPA III – Reservas Ambientais Dispersas: compreendem áreas extensas de mata nativa dispersas pelo território do município e que devem ser protegidas com a finalidade de preservar a biodiversidade da fauna, e a manutenção da cobertura vegetal, são elas:

a) Área do entorno do Canal do Desemboque entre a Represa Cachoeira e Represa Atibainha;

b) Mata do Santo Cruzeiro;

c) Mata do Jardim Monte Cristo;

d) Mata da Boa Vista.


Parágrafo único – A Prefeitura Municipal de Piracaia promoverá estudo para viabilizar a conjugação de todas as Zonas Especiais de Preservação Ambiental através de corredores de cobertura vegetal de modo a propiciar a formação de um sistema unificado de proteção à flora e à fauna local.
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Fonte: Plano diretor de Piracaia, Outubro de 2006

Art. 133 - São diretrizes para o Anel Viário no sentido de evitar o atravessamento da área central do município por veículos comerciais de grande porte em horários de grande circulação:

I – na primeira etapa, sem necessidade de executar obras de grande envergadura ou quaisquer transposições, serão efetuados melhoramentos na via marginal ao Rio Cachoeira, que segue do entroncamento da SP 36, que vem de Joanópolis, com alargamento da via para 18m (dezoito metros) e 20m (vinte metros), dependendo do trecho que se aproxime à área de preservação permanente, ou em regiões edificadas, até o entroncamento da Jan Antonin Bata,

de Diretrizes Viárias;

II – na segunda etapa com a realização de obra de transposição sobre o Rio Cachoeira, a marginal se dirige até a Av. João XXIII seguindo pelo Anel Viário com largura de 22m. aproximando-se do Distrito Industrial e retomando a Jan Antonin Bata, de Diretrizes Viárias.

Art. 134 – As diretrizes do Sistema Viário, de indução à urbanização prevista para área entre Batatuba e o Centro Expandido, serão realizadas na terceira etapa como seqüência à marginal com largura de 22m, por meio de duas possibilidades entre a PRC 40 e o Antigo Leito Ferroviário reaproveitado, com ambas inciando-se sobre a marginal e seguindo em lados opostos ao Rio Cachoeira; as duas diretrizes viárias de urbanização seguem conectando-se por duas transposições até Batatuba, e ainda com uma ligação direta com a Jan Antonin Bata a meio caminho através da PRC 457.

Art. 135 – As diretrizes do Sistema Viário, de indução à urbanização prevista para área localizada próxima a Rodovia Jan Antonin Bata ao lado do Bairro Pedroso, Batatuba e Canedos, devem ser realizadas na última etapa com o leito carroçável de largura de 22m. Para vias arteriais e 15m para coletoras de fluxo interno dessa região, que prevê o alargamento para os 22m da PRC 172 que chega até as indústrias do Bairro Pedroso, assim como da PRC 178, PRC174 e PRC 283 formando um conjunto de arteriais com 22m de largura que se ligam por PRCs coletoras originadas pelas PRC 40 e PRC 343 com larguras de 15m, sendo uma de cada lado do Rio Cachoeira.

Art. 136 – As diretrizes do Sistema Viário, de indução à urbanização prevista para área localizada próxima à Rodovia Jan Antonin Bata, no lado oposto à diretriz do artigo anterior e que induz a urbanização entre Batatuba e Canedos, devem ser realizadas na última etapa com o leito carroçável de largura de 22m. para vias arteriais e 15m para coletoras, do sistema de fluxo interno dessa região, que prevê o alargamento para os 22m da PRC 178 que cruza a Jan Antonin Bata e encontra-se com a PRC 172, que por sua vez chega até PRC 343, ou o Antigo Leito Ferroviário que segue com leito de 15m até a Jan Antonin Bata, ainda existindo uma outra diretriz de 15m desenhada sobre o vale existente como forma de induzir o desenvolvimento no espaço entre essas diretrizes.

Art. 137 - A diretriz para área não urbanizável incidirá sobre a PRC 389, que liga o Bairro Atibainha Acima e Bairro Pião, no sentido de sua pavimentação; essa via liga vários dos empreendimentos mais produtivos da área agrícola de Piracaia e está situada em Macro Zona de Alta restrição à Urbanização, e sua pavimentação deve seguir as seguintes recomendações:

I – os projetos de implantação para essa diretriz devem levar em conta o impacto causado no meio biofísico para orientar as compensações necessárias;

II – o procedimento de pavimentação deve ser feito levando-se em conta que o traçado dessa via é muito próximo à Área de Preservação Permanente do Rio Atibainha e que por isso a estrada deverá possuir dispositivos de captação e retardamento de velocidade de águas pluviais;

III – as margens dessa via deverão ser revegetadas de forma a inibir a ocupação de suas margens;

IV – os órgãos competentes de proteção ao ambiente deverão monitorar as condições de construção e manutenção dessa via.

Art. 125 - Ficam definidas como passíveis para uso do Direito de Preempção pelo Poder Público Municipal de Piracaia as seguintes áreas:
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I - Escola da Montanha Rua Maria Helena F. de Godoy, n. 290;

II - Rua Guilherme Leo, 44;

III - Rua Guilherme Leo, 26;

IV - Rua Maria de Lourdes G. Peçanha sem numero;

V - Avenida H, sem numero. (Jardim Monte Cristo);

VI - Avenida Marginal sem numero. (Jardim Monte Cristo);

VII - Avenida José Leite Peçanha, n. 600;

VIII - Rua Sebastião Cunha, n. 31;

IX - Rua São Miguel, n. 280;

X – Ruas para ligação do Bairro San Marino à Av. Marginal com alternativas entre:

a) Rua Roma, sem número;

b) Rua Parma, sem número;

XI - Escola Silvia Amália, Rodovia Padre Aldo Boline, Parque dos Pinheiros;

XII - Estrada Municipal Niasi Farah próximo a Vista Alegre;

PROTEÇÃO AMBIENTAL  

São várias as Leis que abrangem o âmbito ambiental em Piracaia, descrevemos abaixo as principais Leis que detalham as orientações e normas nas quais a cidade deve seguir. Cada uma delas tem sua importância para proteção ambiental do município. 


O novo código Florestal Brasileiro vigente determina as regras de forma geral que a propriedade rural poderá ser explorada e quais vegetações nativas serão preservadas. Ou seja, existe uma nascente em Piracaia, em torno desta nascente será a Area de Preservação Permanente (APP), ou seja nessa área não deverá ter nenhuma transformação humana que interfira no processo natural da nascente. A Lei também protege os rios, manguezais, lagos etc.

REGULAMENTAÇÃO DAS ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL – APAS.

O Conselho Municipal de Meio Ambiente tem a função de opinar e assessorar o poder executivo Municipal, a Prefeitura, suas secretarias e o órgão ambiental municipal, nas questões relativas ao meio ambiente. Nos assuntos de sua competência, é também um fórum para se tomar decisões, tendo caráter deliberativo, consultivo e normativo, cabendo ao Conselho propor a política ambiental do município e fiscalizar o seu cumprimento, propor a criação de normas legais, bem como a adequação e regulamentação de leis, padrões e normas municipais, estaduais e federais, receber e apurar denúncias feitas pela população sobre degradação ambiental, sugerindo à Prefeitura as providências cabíveis.
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LEI FEDERAL APAS - ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

A Lei de no6.902, datada em 27 de abril de 1981, informa sobre a criação de Estações Ecologicas e Areas de Proteção Ambiental.  Responsavel por danos causados ao meio ambiente, à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento da educação conservacionista.
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO APAS – ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAIS ESTADUAIS
 
A criação dos recursos hídricos serviu para proteger o patrimônio ambiental, da região, representado pela paisagem formada por remanescentes de Mata Atlântica e a fauna a ela associada; pelas cachoeiras, especialmente a Cachoeira dos Pretos e pelos promontórios, como a Pedra Grande em Atibaia e Pedra Bela, no município de mesmo nome. Sua paisagem é variada, representada pela vegetação formada por pastagens, culturas perenes e temporárias, cachoeiras e remanescentes preservados da Mata Atlântica, que abriga vários mamíferos como a jaguatirica e a suçuarana, preguiça, bugio, gato-do-mato e lontra. E espécies em risco de extinção, como o gavião de penacho. A região apresenta um pólo industrial e tecnológico, representado pelos municípios de Bragança Paulista e Atibaia, contrastando com a ocupação restante, baseada em atividades agrícolas, em geral por pequenas propriedades e chácaras de lazer. Decreto n° 26.882, de 11/03/87 e Lei Estadual n° 7438 de 06/07/91. 
INFORMAÇÕES GERAIS

Área: 280.330 hectares Bioma: Mata Atlântica Localização: Sub-bacias dos rios Atibainha, Atibaia, Jagari e Camanducaia.

Dias e horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira das 8h às 17h. Telefones para informação: (19) 3251-6524.

E-mail: mgoncalves@fflorestal.sp.gov.br 

Gestor (a): Marcelo Alves de Assis Gonçalves.

Endereço: Rodovia Heitor Penteado, km 3,5 – Campinas –SP CEP 13092-546
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LEI ORGÂNICA DE PIRACAIA 

A Lei Orgânica é o instrumento maior de um Município, estabelecido pela Câmara Municipal, atendendo aos principais estabelecidos da Constituição Federal e Estadual. 



Estão contidos os mais diversos princípios que norteiam a vida da sociedade, visando o bem estar social, o progresso e o desenvolvimento. O Município de Piracaia, por intermédio de seus representantes na Câmara Municipal, no exercício dos poderes conferidos pela Constituição Federal, possui o propósito de assegurar justiça e o bem comum de todos da cidade, sendo este o objetivo da Lei Orgânica do Município de Piracaia.
POLUIÇÃO

O mau uso do solo em sua ocupação agrava problemas ambientais e urbanos relacionados a poluição e a degradação do território. Além do mais, existe a preocupação da escassez e poluição dos recursos hídricos, que responde pelo abastecimento de aproximadamente 60% da população paulista, uma vez que depende da gestão adequada do Sistema Cantareira. 


Para que exista a devida sustentabilidade devem ser estabelecidas estratégias de conservação e proteção dos mananciais, cobertura vegetal, e o planejamento adequado e de forma ordenada do uso do solo. Diminuição do desperdício de água, e do consumo excessivo, bem como técnicas de reuso e conservação, além da proteção de mananciais e reservas superficiais.
SISTEMA CANTAREIRA
	



O Sistema Cantareira foi criado para proteger os recursos hídricos da região, especialmente os reservatórios que compõem o Sistema Cantareira: Jaguarí, Jacareí, Cachoeira, Atibainha e Paiva Castro. A região apresenta um pólo industrial e tecnológico, representado pelos municípios de Bragança Paulista e Atibaia, contrastando com a ocupação restante, baseada em atividades agrícolas, em geral por pequenas propriedades e chácaras de lazer. A delimitação da APA se superpõe às APAS Piracicaba/Juqueri-Mirim área II e Represa Bairro da Usina, reforçando a proteção aos recursos hídricos da região, particularmente as áreas que formam a bacia de drenagem do Sistema Cantareira, um dos principais responsáveis pelo abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo. Instrumentos legais: Criada pela Lei Estadual n° 10.111, de 04 de dezembro de 1998.
INFORMAÇÕES GERAIS
Área: 249.200 hectares Bioma: Mata Atlântica Localização: Atibaia, Nazaré Paulista, Bragança Paulista, Joanópolis, Piracaia, Vargem e Mairiporã 
Dias e horário de funcionamento: de segunda-feira sexta-feira das 8h às 17h. Telefones para informação: (19) 3251-6524.

E-mail: mgoncalves@fflorestal.sp.gov.br
Gestor: Marcelo Gonçalves
Endereço: Rodovia Heitor Penteado, km 3,5 – Campinas –SP CEP 13092-546

SECA NO SISTEMA CANTAREIRA

A seca do sistema Cantareira, onde em março estava com sua capacidade com apenas 13.4%o menor nível já registrado em uma época onde ocorrem chuvas, este processo esta desencadeando transformações negativas nas regiões que utilizam este abastecimento.                      
Em 2003, o sistema chegou a operar com menos água, com pouco mais de 3% da capacidade, mas era novembro, antes das tempestades de janeiro, quando os temporais chegaram, o sistema conseguiu se recuperar. Este fato histórico traz transformações no cenário ambiental, como, chão quebrado, árvores retorcidas e mato, que tomaram o lugar dos enormes depósitos de água que compunham a paisagem das represas. As rápidas mudanças pelas quais os municípios do sistema Cantareira passaram, ajudam a explicar a crise do abastecimento de água na maior cidade do Brasil. Os maiores riscos do abastecimento de água em São Paulo foi o avanço urbano sobre as áreas de mananciais. As cidades de Caieiras, Franco da Rocha e Mairiporã, são três cidades que estão na região metropolitana de São Paulo e possuem grandes extensões preservadas de mata. Elas abrigam o braço mais urbano do sistema Cantareira. As cidades de Nazaré Paulista, Piracaia e Joanópolis, típicas cidades pequenas do interior paulista, com pastos, plantações e um pequeno núcleo urbano, possuem rios e córregos que estão secos. As cachoeiras destas cidades estão se transformando em pedras secas. Após vemos Bragança Paulista, a cidade mais populosa do sistema Cantareira e Vargem, o menor município entre todos que compõe o sistema, os rios e córregos de cada uma destas cidades estão desaparecendo ou se transformaram em córregos pequenos de água.Entre 1991 e 2013, a população somada destes oito municípios saltou de 320 mil para 550 mil pessoas e o que atraiu tantas pessoas,foi o preço baixo de terras e imóveis. Ao longo deste período, várias pessoas se mudaram para as cidades do estado de São Paulo procurando lugares mais baratos para morar. A economia, destas cidades também cresceu consideravelmente, tornando um propulsor para migração de pessoas para estes locais. 
Devido estes fatos a seca nos rios e reservatórios do sistema Cantareira, juntamente com a utilização de bombas de sucção para captar a água do fundo das represas, para evitar o racionamento, está desestruturando não somente a vida das pessoas, mas, também o ecossistema desses mananciais, com prejuízos ainda incalculáveis e permanentes para algumas espécies da fauna e da flora. Alguns peixes começaram a desaparecer, as aves e outros animais começaram a migrar para outros locais. Além destes fatos, os demais organismos vivos passarão por transformações biológicas e comportamentais, provocadas pela seca fora de época do verão de 2014. Toda a cadeia alimentar da vida dos mananciais irão mudar, devido a alteração do volume de água nos rios e represas.

PROJETOS 

1 MILHÃO DE ÁRVORES NO CANTAREIRA
Página Sustentável - 01/03/2011

“A Sabesp, a maior empresa de saneamento da América Latina, abastece uma população 26,7 milhões de pessoas atendidas. Mas poucos sabem que para assegurar a qualidade de água dos seus mananciais ela possui dos viveiros de árvores que juntos produzem aproximadamente 550 mil mudas por ano.


O maior deles, o Jaguari está instalado na barragem de mesmo nome, no Sistema Cantareira, no município de Vargem e é responsável por 500 mil das mudas produzidas.  Já o viveiro de Cotia fica instalado na Estação de Tratamento de Água  do Alto Cotia, no município de Cotia e é responsável pela produção do restante.


O engenheiro agrônomo Sérgio Antonio da Silva, responsável técnico pelos viveiros conta que o viveiro do Jaguari foi criado para produzir mudas para os projetos de restauração florestal das áreas degradadas no entorno das represas do Sistema Cantareira, que conta com 5 represas (Jaguari-Jacareí, Cachoeira, Atibainha, Paiva Castro e Águas Claras) e abastece a maior parte da região metropolitana de São Paulo. em razão da construção desse Sistema nas décadas de 70 e 80. Já o viveiro de Cotia foi criado para atender a demanda dos projetos de restauração da mata da Reserva Florestal do Morro Grande, onde se localiza a represa Pedro Beicht, pertencente ao Sistema Alto Cotia.


Segundo o engenheiro “Durante o período de 1990 a 2007 foram reflorestados mais de 250 hectares, principalmente em APPs da represa Jaguari-Jacareí. Dentre alguns dos programas destaca-se o "Programa 1 milhão de Árvores no Sistema Cantareira" , implementado através de parcerias firmadas em 2008 com ONGs Ambientais como o Instituto de Pesquisas Ecológicas – IPE e o The Nature Conservancy - TNC, e com as prefeituras locais como a de Piracaia, Joanópolis e Nazaré Paulista. Esse Programa conta também com apoio da Secretaria de Meio Ambiente.”


É também dos viveiros que saem as mudas para programas como o programa “Sabesp Abraço Verde” que no dia da árvore plantou 15 mil árvores em todo o estado, nos últimos dois anos. O projeto proporciona mais verde, sombra e retenção de carbono. Trata-se de uma forma de aproximar as comunidades da empresa, já que envolve moradores no plantio das mudas.


Além da recuperação do entorno dos mananciais e de ações de relacionamento com a população, o projeto contribui para os programas regionais de educação ambiental. O Centro de Educação Ambiental – CEA Jaguari, instalação vizinha do viveiro, recebe visitas de alunos e professores da rede de ensino público e particular da região de Bragança Paulista e das bacias hidrográfica dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – BH-PCJ”
ECOVILLA 
A Ecovilla Clareando está situada entre Piracaia e Joanópolis, a aproximadamente uma hora e meia da capital paulista. Elas sustentam as ideias debatidas na Conferência da Agenda 21, e têm o objetivo de alcançar a sustentabilidade entre o consumo consciente dos recursos naturais, definindo sustentabilidade, não somente tratando de aspectos ambientais, mas também educacionais, sociais, e econômicos. Buscando alcançá-los por meio de ações como: produção de alimentos orgânicos, utilização de sistemas de energias renováveis, cata-ventos, construções ecológicas, implantação de projetos de apoio social e familiar, promoção da diversidade cultural, experiência com processos de tomada de decisão, utilizando técnicas de resolução de conflitos, economia auto-sustentável entre outras ações. As Ecovillas têm o intuito de direcionar o planeta a uma sociedade de comunidades sustentáveis, incluindo o aspecto ambiental do Rio (Eco 92). 

AGENDA 21

É um programa de ação, baseado em um documento composto por 40 capítulos, que constitui a mais ousada e abrangente tentativa já realizada de promover, em escala planetária, um novo padrão de desenvolvimento, conciliando métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica. Trata-se de um documento consensual para o qual contribuíram governos e instituições da sociedade civil de 179 países em um processo preparatório que durou dois anos e culminou com a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), em 1992, no Rio de Janeiro, também conhecida por ECO-92. Além da Agenda 21, resultaram desse processo cinco outros acordos: a Declaração do Rio, a Declaração de Princípios sobre o Uso das Florestas, o Convênio sobre a Diversidade Biológica e a Convenção sobre Mudanças Climáticas.
CANTAREIRA RECEBE SELO CLIMA COMUNIDADE E BIODIVERSIDADE (CCB)
Por Cadija Tissiani

São Paulo, 08 de novembro – Na região que abriga o sistema de represas do Cantareira, de onde vem a água consumida por 50% da Região Metropolitana de São Paulo, a The Nature Conservancy (TNC) aliou duas abordagens de projetos de Pagamentos por Serviços Ambientais – Água e Carbono – para viabilizar atividades de restauração e conservação das matas que contornam nascentes, rios e reservatórios. 
Com a iniciativa, a organização e parceiros vêm contribuindo para garantir a quantidade e a qualidade da água que chega a cerca de 10 milhões de pessoas na grande São Paulo, ao mesmo tempo em que ajuda a mitigar as mudanças climáticas e a gerar ganhos para a biodiversidade e para as comunidades locais.                                              

Após comprovar a efetividade da iniciativa, e ainda demonstrar o potencial real de captar carbono da atmosfera, um programa amplo, que abrange toda a região do Sistema Cantareira, foi validado de acordo com o padrão CCB (Clima, Comunidade e Biodiversidade), um dos mais conhecidos para o mercado voluntário de carbono. O selo é a comprovação de que o programa tem metas sociais e ambientais claras para atender, para além das questões climáticas, abrindo as portas para investidores interessados em sustentabilidade e em projetos que gerem múltiplos benefícios. “A certificação torna toda a região apta para a implementação de projetos de carbono. Por isso, representa um marco para o mercado de serviços ambientais em todo mundo, tornando-se a primeira a potencializar os resultados de carbono e água na mesma geografia.”, explica Gilberto Tiepolo, gerente da Estratégia de Serviços Ambientais da TNC. O programa de atividades aprovado aceitará novos projetos até dez anos após a validação. Cada projeto terá uma vida útil de 30 anos, que corresponde ao período máximo de obtenção de créditos para projetos de florestamento/reflorestamento. Segundo Tiepolo, as áreas elegíveis para projetos de carbono em toda a extensão do sistema Cantareira somam 13 mil hectares. O primeiro projeto validado abrange 185 hectares no entorno do Reservatório Cachoeira, em Piracaia. A estimativa é de que esse projeto consiga absorver da atmosfera, ao longo de 30 anos, 48,8 mil toneladas de CO2 equivalente.

UMA REGIÃO DE RICA BIODIVERSIDADE

A área do programa encontra-se dentro do domínio da Mata Atlântica, mais precisamente, dentro da Área de Proteção Ambiental (APA) Estadual do Sistema Cantareira, que se sobrepõe a uma parte da APA Estadual Piracicaba/Juqueri-Mirim, instituída para assegurar a manutenção dos mananciais de captação de água para a Grande São Paulo.  Ao adotar técnicas de restauração florestal com uso de espécies nativas, o projeto potencializa a manutenção e recuperação do bioma Mata Atlântica. Ações de restauração aceleram o processo de regeneração das florestas, viabilizando assim o restabelecimento das interações entre flora e fauna e diminuindo o risco de perda de diversidade. Ao propor a restauração de áreas de mata ciliar, o projeto viabiliza a recuperação de inúmeros serviços ambientais (em especial os relacionados à conservação de água, de solos e à biodiversidade), contribuindo não só para a melhoria da qualidade de vida das comunidades de entorno, mas também, para a manutenção dos mananciais que compõem o Sistema Cantareira.
PIRACAIA ÁGUA E AMBIENTE 

Em outubro de 2012, o município de Piracaia recebeu o projeto de educação socioambiental Piracaia Água e Ambiente, uma iniciativa da Prefeitura de Piracaia em parceria com a ONG Terceira Via e apoio do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO. O projeto tem como objetivo desenvolver maior conhecimento sobre o meio ambiente do local, gerando oportunidade de interação do poder público com instituições e lideranças da sociedade civil, para enfrentamento de desafios comuns e proposição de políticas públicas municipais de meio ambiente e recursos hídricos.


Este projeto irá formar 500 agentes socioambientais em 20 comunidades no município de Piracaia, que irão mapear prioridades e riscos ambientais e propor soluções para os problemas identificados em suas comunidades. A formação de agentes socioambientais tem carga horária total de 70 horas divididas em:
· Módulos presenciais: (24 horas) onde serão estudados: conceitos do meio ambiente e sustentabilidade, avaliação de grandes ações impactantes, percepção socioambiental da comunidade, diagnóstico de problemas e planejamento de soluções, gestão de conflitos e negociação.
· Módulos de ensino à distância: (32 horas) com os temas: Piracaia e região, consumo sustentável, sociedades sustentáveis e recursos hídricos.
· Trabalho de campo: que identifica problemas que afligem a comunidade e propõe soluções e discussão do problema com protagonistas que possam trabalhar soluções em conjunto com as comunidades.

OPERAÇÃO REPRESA LIMPA


Aconteceu no dia 06 de junho, nas margens das proximidades das represas de Piracaia, Bragança Paulista, Vargem e Joanópolis, a Operação Represa Limpa.
Por meio da iniciativa da Prefeitura Municipal de Piracaia, da Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, da Polícia Ambiental e da Marina Confiança, embarcações percorreram as margens em busca de lixo.Várias garrafas pet, restos de móveis, copos descartáveis, entre outros, foram retirados das águas e das margens.

Acompanhados do barco da Polícia Ambiental e do Corpo de Bombeiros, autoridades, adultos e crianças tiveram um dia inesquecível, onde puderam colaborar com o meio ambiente, dando sua contribuição na coleta dos lixos.

A Escola Municipal de Piracaia “Thomaz Cunha” representou muito bem as demais escolas do município neste ato de conservação e preservação.

A Orquestra Sinfônica Municipal, regida pelo maestro Ronaldo Sirok, encantou os condôminos e os presentes no evento. Esta foi mais uma, das movimentações de preservação e conservação, que estão sendo realizadas pelo poder publico municipal.


Estiveram presentes no evento: a prefeita Fabiane Santiago, o deputado federal Roberto Santiago, os representantes das policias Ambiental e Corpo de Bombeiros, os dirigentes e condôminos da Marina Confiança, entre outros.

PARCEIROS E APOIADORES
· Prefeitura Municipal de Piracaia – Coordenação Diretoria do Meio Ambiente, com apoio das Diretorias de Educação, Cultura e Turismo, Saúde e Ação Social. <www.piracaia.sp.gov.br>
· Associação Terceira Via – ONG com ênfase em Educação Ambiental e Sustentabilidade. <www.terceiravia.org.br>
· Cooperativa Ambiência - Recuperação Florestal
<www.facebook.com.br/cooperativambiencia>

· Instituto Waru – Centro De Formação Em Permacultura  <www.waru.com.br>
· MoMA – Movimento Popular De Defesa Do Meio Ambiente De Piracaia.
<http://www.facebook.com/groups/157637524347592/?ref=ts&fref=ts>
· Kids Farm – Organização De Educação Ambiental E Eventos.
<http://www.facebook.com/cipozzy>
· Instituto Napoleon Hill  <julio@naphill.com.br>
· Câmara Técnica de Educação Ambiental do Comitê dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ)  <www.comitepcj.sp.gov.br>
· Coletivo Mantiqueira – Rede Regional De Agentes Socioambientais.
<www.coletivomantiqueira.org.br>
· Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO <www.sigrh.sp.gov.br>
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